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INVESTIGAÇÃO EXPLORATÓRIA DO FORNECIMENTO DE CONTROLE TECNOLÓGICO PARA AS EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL SOB A PERSPECTIVA DO MARKETING DE SERVIÇOS

Resumo

O principal objetivo deste trabalho é a análise do relacionamento entre as empresas construtoras e as empresas de controle tecnológico. 

Para o alcance deste objetivo foi estudado o Marketing de Serviços associado ao Marketing Empresarial, tratando-se, portanto, de relações “business to business”.

Uma pesquisa exploratória e qualitativa foi desenvolvida nas empresas construtoras e de controle tecnológico.

Os resultados apresentados sinalizam diferenças nas percepções das duas populações de estudo, dentre outros aspectos, em relação ao papel desempenhado pelas empresas de controle e à qualidade do seu atendimento.

Introdução

O fornecimento dos serviços de controle tecnológico teve uma evolução nos mesmos moldes que a apresentada pelo setor de serviços como um todo. Inicialmente a demanda era superior à oferta e, no caso de São Paulo, satisfeita por intermédio do laboratório da Escola Politécnica; posteriormente, com a criação das empresas privadas de controle, a oferta aumentou e, hoje com um número significativo de empresas de controle e com o aumento da concorrência, há um ambiente propício a que seja adotada a orientação para o mercado.

Mentone (1999: 25) atribui ao controle da qualidade na construção civil, classificado por ele como uma atividade técnico - operacional , a função de “verificar se um determinado parâmetro especificado é ou não atendido quando da execução da obra”. Afirma também que esta verificação “não é o único resultado do controle. As rotinas empregadas para a verificação levam a uma otimização e racionalização dos recursos empregados, com conseqüente economia para quem faz e segurança e durabilidade para quem a utiliza”.

O controle tecnológico para as empresas de construção civil consiste em um fornecimento de serviços aos construtores, empreendedores e fornecedores de material em um sentido mais amplo do que o abordado nos compêndios de engenharia, nos quais destaca-se apenas como informação complementar nos capítulos referentes aos materiais de construção.

Por essa razão, uma abordagem do controle tecnológico no âmbito da prestação de serviços poderá contribuir para a expansão do conhecimento dos princípios que regem o relacionamento de empresas de serviços no caso do setor da construção civil.

Objetivos do Estudo

O objetivo principal do estudo consiste em uma análise exploratória do fornecimento dos serviços de controle tecnológico para as empresas de construção civil no âmbito do marketing de serviços e no contexto do marketing empresarial. Esta análise inclui: a identificação das necessidades de serviços de controle, o fornecimento dos serviços, a percepção da qualidade do serviço fornecido, as restrições legais, os atributos valorizados no serviço de controle e as eventuais diferenças entre as necessidades e os serviços oferecidos.

Fundamentação teórica

Considerações iniciais

O estudo do relacionamento entre as empresas de construção civil e as empresas de controle tecnológico deve ser realizado, tendo como base, em primeiro plano, o fato de que se trata de relações entre pessoas jurídicas, mais particularmente entre empresas produtoras ou construtoras de edificações e infra-estrutura e empresas fornecedoras de serviços, as empresas de controle tecnológico. Portanto, é um relacionamento “business to business” que pode ser focalizado no âmbito do marketing empresarial. 

No estudo do fornecimento de serviços entre empresas do setor de construção civil há alguns aspectos fundamentais a serem investigados, dentre os quais, a qualidade do atendimento de controle e o tipo de orientação adotada pelas empresas de controle.

Marketing de serviços

A importância dos serviços nas economias desenvolvidas ou em desenvolvimento se manifesta tanto no peso que estes exercem na economia (percentual do PNB) quanto no alto percentual utilizado da mão de obra disponível. Palmer & Cole (1995) ainda citam as tendências de desemprego na área pública e industrial e a conseqüente migração do contingente de mão de obra para o setor de serviços.

O marketing de serviços leva em consideração as características mais importantes do fornecimento de serviços e compreende: a não obtenção de propriedade, ações intangíveis, grande envolvimento por parte dos clientes, outras pessoas como parte do fornecimento, grande variabilidade, dificuldade na sua avaliação, não existência de estoques, grande importância do tempo de fornecimento e o envolvimento de canais físicos e eletrônicos no sistema de fornecimento (Lovelock & Wright, 1999).

Marketing de Serviços de Engenharia na Construção Civil

Na construção civil, cada fornecedor é responsável pelo seu produto. O projetista responde pela adequação e segurança do seu projeto. O fornecedor de concreto pela resistência do material entregue e, assim por diante. E o proprietário da obra ou o responsável técnico respondem pela obra como um todo. Neste contexto, o controle tecnológico atua como assessor, tanto ao proprietário da obra como ao responsável técnico.
Em alguns casos, o proprietário da obra contrata empresa de controle que atua como fiscal junto à construtora. Na construção da atual expansão do Metrô, por exemplo, o dono do empreendimento é o próprio Metrô, o qual contratou para a execução de um dos trechos a Constran e para efetuar o controle também a Concremat.

No caso mais freqüente dos edifícios residenciais e comerciais, a construtora contrata a empresa de controle que realiza ensaios e verifica a qualidade dos materiais empregados.

Estritamente do ponto de vista legal, apenas os laudos dos fornecedores seriam suficientes; no entanto, a atividade das empresas de controle tem possibilitado detectar falhas dos fornecedores e aumentar a segurança das obras.

Na verdade, os problemas na construção civil podem ser decorrentes de três tipos de erros: no projeto, na execução (compreendendo uma fiscalização falha) e como conseqüência da utilização de materiais inadequados, como por exemplo, a utilização de concreto ou barras de aço com resistências menores que as especificadas no projeto.

O Controle Tecnológico é voltado, basicamente, para a verificação da qualidade dos materiais a serem empregados nas obras de construção civil (areia, brita, cimento, aço, esquadrias, fios elétricos, blocos, tijolos etc.). Compreende, também, nas obras de terraplanagem (aterros), a caracterização dos solos a serem utilizados e o controle da compactação que é o processo  de verificação da umidade e densidade das camadas de solo que são compactados de modo a evitar “borrachudos” (protuberâncias no solo compactado).

As empresas de controle também têm prestado serviços de determinação de dosagem de concreto, que é a especificação das quantidades adequadas de cada componente do concreto (areia, brita e cimento) para cada resistência especificada e para cada característica do componente.

Em maior ou menor grau, as empresas de controle também vêm fornecendo consultoria sobre patologias construtivas (trincas e outros problemas) e realizando recuperações.

O escopo do fornecimento do controle vem se modificando ao longo do tempo. Da verificação específica da qualidade dos materiais até trabalhos de recuperação de estruturas, tem se ampliado a gama de serviços fornecidos pelas empresas de controle.

Na investigação do fornecimento dos serviços de controle tecnológico é pertinente analisar até que ponto os fornecedores de controle agregam benefícios em seus serviços e se os mesmos são percebidos e valorizados pelas empresas construtoras.

Marketing Empresarial

De acordo com Webster (1991), o marketing empresarial é direcionado para o atendimento das necessidades de bens e serviços originados em empresas e consumidores institucionais como: indústrias, governos, companhias estatais, empresas de serviços etc.. 

O marketing empresarial destina-se ao consumidor empresarial cuja principal característica é a aquisição de bens e serviços por empresas para a própria produção de bens e serviços.

B. Charles Ames apud Webster (1991), observou que “as quatro dimensões chaves na aplicação do conceito de marketing para o marketing empresarial são:

· Foco no crescimento do lucro.

· Identificação das necessidades do consumidor.

· Seleção do grupo de consumidores para centrar esforços.

· Projeto do conjunto produto/serviços”.

Webster (1991) também destaca que o marketing empresarial deve considerar a interdependência funcional, a complexidade do produto, interdependência entre compradores e vendedores e a complexidade do processo de compra.

O autor observa que a eficiência do marketing empresarial depende em grande parte das outras funções da corporação como a produção, pesquisa e desenvolvimento, controle do estoque e engenharia. Neste sentido, o marketing empresarial possui uma relação muito próxima com toda a estratégia da corporação e um alto grau de interdependência funcional.

Marketing de Relacionamento

Grönroos (1995: 252) afirma que “empresa de serviços tem sido sempre orientada para o relacionamento. A natureza da prestação de serviços é baseada no relacionamento”. Segundo o autor, o serviço é um processo ou uma performance, no qual o cliente é envolvido, independente do tempo de contato. Há sempre, na opinião de Grönroos (1995: 252), um contato direto entre o cliente e a empresa, possibilitando a criação de um relacionamento, desde que as partes estejam interessadas nesta forma de realizar negócios.

No entanto, o crescimento das empresas de serviços tem ampliado as respectivas bases de clientes e dificultado o relacionamento e transformado a parceria em estatísticas de divisão de mercado.

Na opinião de Grönroos (1995: 252), há duas razões para esta transformação. O crescimento da base dos clientes é o primeiro fator que torna mais difícil administrar um contato com o cliente, orientado para o relacionamento e o segundo fator é a crescente influência da abordagem do marketing não relacional, do mercado de bens de consumo.

O agravamento das relações entre as empresas de serviços e seus clientes foi, na concepção de Grönroos (1995: 252), decorrência das limitações do paradigma do gerenciamento do marketing mix e seus modelos - chave ajustados para este setor empresarial, ou seja, a realidade do mercado de consumo era distinta do mercado de serviços e o paradigma dos 4 P’s não dava conta das novas necessidades do marketing neste setor. A partir daí, começou o desenvolvimento de pesquisas em marketing de serviços.

Grönroos afirma (1995: 252) que o marketing de relacionamento é bem aplicado nos negócios envolvendo serviços e que a abordagem deste relacionamento é de longo prazo. 

As perspectivas do marketing de relacionamento compreendem, de acordo com Berry (1995: 241), os clientes - alvo que proporcionem lucratividade, os múltiplos níveis de relacionamento, o marketing para os empregados e outros parceiros e a confiança como ferramenta de marketing.

A Qualidade nos Serviços

Grönroos (1995) destaca que "para desenvolver modelos de gestão de serviços e marketing é importante compreender o que os clientes, de fato, procuram e o que eles avaliam". Apresenta o conceito da qualidade percebida pelo cliente como o modelo de qualidade do serviço.

Garvin apud Shapiro & Sviokla (1995) afirma que os administradores devem estar voltados para definir a qualidade em termos de estratégia, ou seja, que eles (os gerentes) "têm de decompor a palavra qualidade em partes administráveis. Só então estarão aptos para poder definir os nichos de qualidade em que deveriam competir".

Webster (1994) faz críticas à definição da qualidade como estatísticas a respeito do produto ou processo de fabricação, pois no entender do autor o consumidor poderia não estar sendo considerado. O conceito do autor é que "a verdadeira definição de qualidade é estar satisfazendo e excedendo as expectativas do consumidor".

Normann (1993) também faz restrições ao que ele chama de modelos mecanicistas da qualidade ou aqueles baseados na qualidade do produto (produção), qualidade do processo ou qualidade do sistema de produção ou entrega. Apresenta preferência para o conceito de qualidade como "uma filosofia geral e modo de pensar construída em toda a organização". Afirma que os processos de mensuração e regras podem ajudar no controle da qualidade desde que inseridos numa visão sistêmica que inclui "características do "pacote" de serviços, interação e processo de prestação de serviços e o sistema total de administração de serviços".

As Dimensões da Qualidade

Grönroos (1995) afirma que "a qualidade de um serviço conforme percebida pelos clientes tem duas dimensões, a saber, uma dimensão ou resultado técnico e uma dimensão funcional ou relacionada a processo".

A dimensão técnica da qualidade relaciona-se com o que o cliente recebe nas suas interações com o prestador de serviços e normalmente pode ser avaliada de forma bem objetiva, pois se traduz como solução técnica de um problema.

A dimensão funcional da qualidade compreende o como o serviço é prestado, ou seja, de que forma está ocorrendo a interação entre o prestador do serviço e o cliente.

A percepção das dimensões da qualidade (Grönroos, 1995) pode ser influenciada pela imagem que a empresa possui junto a seus clientes. Caso esta imagem seja boa, os pequenos erros provavelmente serão subestimados. Além deste fato, o autor afirma que "a boa qualidade percebida é obtida quando a qualidade experimentada atende às expectativas do cliente, ou seja, à qualidade esperada.”

Conclui que "o nível da qualidade total percebida não é determinado pelo nível das dimensões da qualidade técnica e funcional apenas, mas sim pela diferença (gap) entre a qualidade esperada e a qualidade experimentada".

O Valor para o Cliente

Woodruff (1997) afirma, na apresentação de seu artigo sobre Valor para o Cliente, que a maior exigência dos consumidores, a competição global e o baixo crescimento da economia e dos setores industriais levaram muitas organizações a procurar novas formas de obter e sustentar vantagens competitivas. Tentativas passadas voltaram-se basicamente para o interior das organizações como gerenciamento da qualidade, reengenharia, reestruturação etc.. Diz que a próxima fonte de vantagem competitiva provavelmente deverá ser encontrada quando se adotar uma orientação para o cliente, na qual as empresas serão mobilizadas a competir para fornecer um valor superior ao cliente.

Metodologia de pesquisa 

Realizou-se uma pesquisa do tipo exploratória e qualitativa. 

Neste estudo, foram estudadas duas populações.

A primeira compõe-se das empresas de construção civil, contratantes dos serviços, e a segunda, das empresas fornecedoras de serviços de controle. Deve-se citar que em algumas obras, o serviço de controle é contratado pelo dono da obra ou empreendedor, fato que ocorre em poucos casos (Metrô, por exemplo). 

Como habitualmente o contratante é a empresa de construção e todo o serviço é voltado para auxiliar a performance da mesma, optou-se por não incluir a figura do empreendedor no estudo da relação das duas populações de interesse: a empresa construtora e a empresa de controle.

Tendo em vista a exigüidade de tempo e as restrições orçamentárias, as populações objeto da pesquisa ficaram limitadas à Região Metropolitana de São Paulo. Nesta região concentra-se grande parte das obras residenciais e de infra-estrutura do estado e do país, sendo possível, portanto, menor deslocamento e menor custo.

As amostras utilizadas (referentes às duas populações objetos de estudo) podem ser classificadas como não probabilísticas e intencionais, nas quais foram escolhidas empresas (unidades amostrais) conforme os critérios que serão apresentados a seguir.

Para o primeiro módulo (empresas contratantes) as empresas foram escolhidas em termos de principal competência (obras públicas de infra estrutura e obras residenciais) e de porte, este definido de acordo com o faturamento anual. 

Quanto às empresas de controle tecnológico, foram vislumbradas duas categorias, as mais antigas (há mais de 10 anos no mercado) e de maior porte e as mais recentes e de pequeno porte.

Importante salientar que, pelo fato de se ter trabalhado com amostras não probabilísticas, os resultados desta investigação não terão caráter de inferência.
As amostras utilizadas compõem-se de 7 empresas, sendo 4 de construção civil e 3 de controle tecnológico.

As empresas de construção civil têm as seguintes características: 

- a empresa 1 é uma das 50 maiores empresas do Brasil (revista Exame, 1999: 78) e é voltada prioritariamente para a execução de obras de infra-estrutura.

- a empresa 2, com valor de vendas anual (revista Exame, 1999: 99) superior a cento e cinqüenta milhões, é também voltada para execução de obras de infra-estrutura.

- a empresa 3 situa-se na faixa das empresas com faturamento anual superior a cem milhões ( revista Exame, 1999: 94) e é voltada para a incorporação e execução de edificações residenciais e hotelaria.

- a empresa 4, com faturamento anual em 1998 (de acordo com o entrevistado) na faixa entre 2 e 10 milhões de reais, atua como incorporação e construtora de edificações residenciais.

Quanto às empresas de controle tecnológico, destacam-se os seguintes aspectos:

- a empresa 5 tem mais de 10 anos de existência, é uma das mais tradicionais do setor e é de grande porte de acordo com o entrevistado.

- a empresa 6 também opera há mais de 10 anos no mercado da construção civil e também é apresentada por seu diretor como de grande porte no mercado de controle.

- a empresa 7 iniciou suas operações há cerca de 3,5 anos, e possui um escopo de atuação menor do que as empresas 5 e 6.

Usaram-se dados primários e secundários. Os dados primários tiveram como fonte básica os entrevistados e o método de coleta foi a comunicação. A coleta dos dados primários ocorreu no período de outubro de 2000 a janeiro de 2001. Os dados secundários foram obtidos mediante consulta a órgãos de representação das duas populações de empresas como o Sindicato da Indústria da Construção Civil (SindusCon), revistas especializadas e publicações diversas.

A coleta de dados primários nas empresas pertencentes às duas populações foi realizada por intermédio de entrevistas individuais em profundidade com pessoas que tinham conhecimento específico sobre controle tecnológico. Nas empresas de construção (contratantes), foram entrevistadas as pessoas que possuíam informações para avaliar o serviço das empresas de controle e que exerciam influência na decisão de contratação. Normalmente, o engenheiro da obra ou o coordenador técnico  da empresa se enquadravam nesta categoria.

Nas empresas fornecedoras destes serviços (empresas de controle tecnológico) foram entrevistadas as pessoas responsáveis pelo fornecimento dos serviços e pelo relacionamento com os contratantes, geralmente exercendo a função de supervisor, gerente ou diretor.

Análise dos resultados

Necessidades e Fornecimento de Serviços

Tendo em vista os resultados das entrevistas, pode-se considerar a possibilidade de que as empresas construtoras, de médio e grande porte, utilizam controle tecnológico desde o início de suas operações.

No caso das empresas construtoras de pequeno porte, a utilização de controle tecnológico é uma prática mais recente.

Deve-se destacar também que, no caso das empresas de grande porte, o controle tecnológico eventualmente é realizado pela própria construtora (construções pesadas em locais distantes dos grandes centros) e até mesmo pelo dono do empreendimento.

Quanto às razões que determinam a utilização do controle tecnológico, a principal motivação alegada, independentemente do porte da empresa, é a necessidade da garantia da qualidade dos produtos utilizados, aspecto ressaltado por todas as empresas construtoras entrevistadas.

Das respostas espontâneas pode-se admitir a possibilidade de que, a exigência legal, citada pelas empresas 1 e 2 como uma das razões da utilização de controle tecnológico, decorre do tipo de obra (construção pesada) normalmente vinculada ao poder público.

Outras possibilidades devem ser consideradas como fatores indutores da utilização de controle, tais como a redução de custo, citada pelas empresas de grande e médio porte e a segurança da construção, mencionada pelas empresas 2, 3 e 4.

Quanto às atribuições da empresa de controle, as construtoras exteriorizaram a necessidade de ampliação do papel destas empresas, compreendendo serviços de controle de processo, apoio técnico ao cliente, consultoria e orientação. Enfim, um papel de participação mais ativa nas obras, como se a empresa de controle tivesse um comportamento similar aos  dos donos do empreendimento.

A amplitude atual do escopo de serviços utilizado relaciona-se na amostra estudada com o porte das empresas construtoras, o que sugere uma relação direta entre porte da empresa e escopo de serviços. Esta relação pode ser conseqüência de maiores valores e responsabilidades envolvidos nos grandes empreendimentos.

No tocante aos novos serviços, ressalta-se uma expectativa generalizada das empresas construtoras  para receberem ofertas de novos serviços na área de  controle tecnológico. Mais especificamente, a pesquisa detectou que as empresas construtoras de maior porte possuem setores ou departamentos de pesquisa e desenvolvimento, suprindo, portanto, suas necessidades neste âmbito, ao contrário das empresas médias e pequenas, que poderiam estar mais propensas a contar com possíveis trabalhos realizados por empresas de controle tecnológico, compreendendo processos construtivos e seleção de novos materiais.

Quanto ao papel das empresas de controle, existe unanimidade por parte dos entrevistados das empresas de controle, ou seja, estas empresas devem verificar a qualidade dos materiais a serem utilizados e orientar os clientes quanto à sua utilização. 

No entanto, o papel de orientação ao cliente, considerado como apoio técnico ou mesmo consultoria, é identificado pelas empresas construtoras como uma necessidade a ser suprida. 

Surge, então a seguinte questão: qual a razão dessa diferença de opiniões a respeito do mesmo assunto, ou seja, as empresas de controle afirmam que fornecem orientação e as construtoras dizem que não a recebem?

A diferença de percepção sobre o assunto pode ser devido à baixa qualidade do serviço oferecido aquém das expectativas das construtoras.

A Qualidade para as Empresas

A maior parte das empresas componentes das amostras estudadas, excluindo-se apenas a empresa 1, relaciona de alguma forma o conceito da qualidade com a satisfação do cliente.

De acordo com as opiniões expressas pelas empresas componentes das amostras pesquisadas (empresas construtoras e de controle), não há diferenças significativas no entendimento do conceito da qualidade; no entanto, há diferenças entre a  qualidade esperada e a experimentada pelas empresas da construção civil no que diz respeito aos serviços de controle tecnológico.

O segundo aspecto a ser destacado como uma possibilidade a ser investigada mais profundamente é essa diferença (“gap”) entre a qualidade esperada e experimentada, decorrente provavelmente da necessidade de um novo posicionamento das empresas de controle, compreendendo a pró - atividade e a atuação como empresa de apoio técnico, de fiscalização e de consultoria.

Finalmente, deve-se destacar  que  esse novo posicionamento possivelmente seria obtido por intermédio de uma  ampliação do treinamento do pessoal das empresas de controle, de modo a se obter maior qualificação técnica.

Atributos Valorizados

A confiabilidade é uma unanimidade quanto ao aspecto das características que uma empresa de controle deve possuir, segundo  as  duas amostras estudadas. 

A importância desta característica deve decorrer da natureza do trabalho, envolvendo garantia da qualidade e segurança da construção.

As duas amostras de empresas enfatizam a importância da qualificação técnica. A empresa 1, particularmente, destaca este aspecto como pré-requisito no momento da contratação, associando-o à especialidade.

Rapidez é outra importante característica desejável nas empresas de controle, de acordo com as empresas de construção 1, 3 e 4 e segundo as empresas de controle 6 e 7. As empresas 2 e 5 destacam a flexibilidade e a recuperação rápida dos erros. Características essas que, de alguma forma, se relacionam com rapidez.

O aspecto preço recebeu duas abordagens por parte das empresas entrevistadas. Quando se opinou a respeito de preços sob uma ótica de atributos valorizados, este aspecto não pareceu importante. No entanto, quando se discutiram os critérios de contratação, o aspecto preço cresceu em importância, levando a crer que esta última abordagem esteja mais próxima da realidade. O real papel dos preços no ambiente dos serviços de controle poderia ser objeto de futuras investigações.

Quanto aos aspectos positivos dos serviços de controle, as construtoras destacam os benefícios proporcionados por aquelas, em especial a garantia da qualidade. Na concepção das empresas de controle 5 e 6, os pontos positivos compreendem benefícios, tais como, garantia da qualidade, segurança, economia e redução de risco.

Os aspectos negativos dos serviços de controle na concepção das empresas construtoras referem-se à má qualificação da mão-de-obra e à pouca participação das empresas de controle nos problemas da obra.

Destas opiniões, não compartilham as empresas de controle que, ou genericamente afirmam que não há pontos negativos em serviços de controle bem executados ou citam a possibilidade de falsificação de resultados por parte dos fornecedores de controle.

Deste bloco, sinaliza-se que não há diferença significativa entre os atributos valorizados pelas empresas de construção em termos de porte das mesmas.

Da mesma forma, não se pode destacar diferenças marcantes entre os atributos considerados pelas empresas de construção e pelas empresas de controle.

No entanto, há que se considerarem dois pontos para serem verificados em futuras investigações. Primeiramente, a importância dos preços dos serviços no tocante às características desejáveis, assim como o seu peso nos  critérios de contratação e, em segundo lugar, a grande diferença que se constatou na percepção das empresas construtoras e de controle, no tocante aos pontos negativos dos serviços de controle.

Estas conclusões coincidem com a dos blocos anteriores em dois aspectos. Há uma evidente sinalização por parte das empresas construtoras da necessidade de ampliação do papel das empresas de controle, compreendendo atividades como apoio e fiscalização. Há também uma  diferença na percepção (construtoras x controle) da necessidade da melhoria da qualidade e do treinamento da  mão-de-obra das empresas de controle.

Aspectos Legais Relacionados ao Controle Tecnológico

A percepção das empresas construtoras referente às exigências legais apresenta alguns pontos em comum. O primeiro deles é que não parece muito clara a forma como essas exigências se originaram e se materializam na legislação. O segundo aspecto refere-se ao fato de que as construtoras não consideram relevantes as exigências legais para a utilização de controle, pois afirmam que utilizariam esses serviços da mesma forma, ainda que não houvesse exigência. Além disso, as construtoras concordam com um possível papel de fiscal a ser exercido pelas empresas de controle, denotando a possibilidade de uma atuação mais presente nas obras, seja como parceiro, seja como auditor.

As conclusões das construtoras a respeito das medidas para evitar fraudes e comportamentos inadequados apontam para a imagem, cultura, identidade e consciência da empresa construtora. Portanto, não imaginam mudanças na legislação para evitar práticas ilícitas e, sim, conscientização e retidão de comportamento por parte das empresas construtoras. Com esses pressupostos, espera-se das empresas de controle uma atitude participativa, crítica e de envolvimento com os problemas do cliente. Finalizando, pode-se inferir que este problema diz respeito tanto às empresas construtoras quanto às de controle.

As empresas de controle 5 e 6 estão informadas quanto às exigências legais referentes aos serviços de controle e a 7 acredita que o controle deveria ser obrigatório.

O papel de fiscal a ser exercido pelas empresas de controle não encontra unanimidade entre as opiniões dos entrevistados das empresas de controle. A empresa 5 afirma já exercer este papel, a 6 não o exerce, pois assume o papel de assessora e a 7 destaca o fato de se sentir imune às pressões para “fabricar” resultados em seu trabalho.

Deve-se analisar que a percepção da empresa 6 sobre o papel que assume pode não estar coincidindo com a percepção das empresas construtoras. Isto porque o testemunho das empresas construtoras não faz menção ao recebimento deste tipo de serviço.

No entanto, o  importante é a postura de autonomia que as empresas de controle assumem, seja por intermédio do papel de fiscal, explicitamente assumido pela empresa 5, seja por intermédio de uma consultoria, assumido pela 6 ou até mesmo pela autonomia manifestada pela 7. Conclui-se, neste ponto, que há coincidência entre a expectativa das construtoras (contar com serviços de controle autônomos) e a postura das empresas de controle.

As opiniões das empresas de controle a respeito das mudanças na legislação revelam uma valorização do aspecto compulsório dos serviços, pois isto tende a beneficiá-las e a refletir uma situação de acirramento da concorrência, como explicitado pela empresa 5. Estas mudanças, compreendendo o controle de fornecedores  pela terceira parte (empresa 6), obrigatoriedade do controle, que na verdade já existe (empresa 7) e maior rigor do governo com as pequenas empresas de controle (empresa 5), refletem, portanto, interesse corporativo e briga por maior fatia de mercado.

Pode-se concluir que há uma diferença entre as opiniões manifestadas pelas empresas construtoras e de controle, que possivelmente reflete uma percepção distinta do papel dos serviços de controle. A expectativa das primeiras relega a uma opinião secundária as exigências legais e prioriza o papel de parceria e consultora, enquanto as empresas de controle creditam maior importância às exigências legais e expressam opiniões distintas a respeito do papel de fiscal e de consultoria, apresentando consenso apenas na postura de autonomia a ser seguida. Em outras palavras, manter-se imune às pressões para “produzir” resultados.

Imagem

Há indícios de que a percepção da imagem das empresas de controle não é consensual por parte das construtoras.

Contrariamente às expectativas e à auto avaliação das empresas de controle, as empresas 2 e 3 associam a imagem das empresas de controle às suas limitações.

Da empresa 1 pode-se supor como verdadeira a observação de haver um esforço maior das empresas de controle quando prestam serviços para grandes construtoras, pois almejam conquistar ou manter um grande cliente.

As empresas de controle acreditam, sem exceção, possuir uma boa imagem, não tendo conhecimento, portanto, das percepções de algumas construtoras que as desqualificam.

Perspectivas de Continuidade dos Serviços de Controle Tecnológico

O futuro das atividades de controle, como indicam as empresas consultadas, é um assunto polêmico.

Esta é uma questão que merece um estudo mais aprofundado, em dois pontos:

· a tendência de diminuição da utilização dos serviços de controle em função do processo da certificação de fornecedores;

· o aparecimento de novos materiais ou de novos processos de implantação, acarretando novas necessidades para serem supridas pelo setor de controle tecnológico. 

Quanto à certificação ou qualificação dos fornecedores de materiais, pode-se supor, por exemplo, que estes fornecedores possam obter uma tal qualificação que torne desnecessária a utilização de serviços de controle.

Cabe ressaltar que, nas amostras estudadas, não parece haver relação entre porte das empresas  e as respectivas opiniões.

Considerações finais

A abordagem do marketing de serviços proporcionou ferramentas teóricas para analisar o setor de uma perspectiva não tecnológica e possibilitou a identificação de diferenças entre as expectativas das empresas de construção civil e as percepções manifestadas pelas empresas de controle tecnológico, no que diz respeito ao papel a ser desempenhado, à imagem, à qualidade e ao treinamento da mão de obra pertencente às empresas de controle.

O papel de orientação ao cliente, considerado como consultoria técnica ou mesmo consultoria, é identificado pelas empresas construtoras como uma necessidade a ser suprida, contrastando com a percepção das empresas de controle, que afirmam estar fornecendo estes serviços.

Há diferenças entre a qualidade esperada e experimentada pelas empresas construtoras, decorrente provavelmente da necessidade de um novo posicionamento das empresas de controle, compreendendo a pró - atividade e a atuação como empresa de consultoria técnica, de fiscalização e de consultoria.

Esse novo posicionamento poderá ser obtido por intermédio da ampliação do treinamento do pessoal das empresas de controle, de modo a se obter maior qualificação técnica.

Há uma diferença entre as opiniões manifestadas pelas empresas construtoras e de controle, no que diz respeito às exigências legais. As empresas construtoras priorizam o papel de parceria e consultoria, enquanto as empresas de controle creditam maior importância às exigências legais, possivelmente por conta de interesses corporativos.

Um dos aspectos deste estudo que merece destaque é a importância que tem o marketing de relacionamento na abordagem do setor de serviços para a determinação e compreensão das necessidades e satisfações dos clientes.
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